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SECRETARIA DE BIODIVERSIDADE E FLORESTA

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO

GENÉTICO

<!ID5702-0>                CONSULTA PÚBLICA Nº 2, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO, no uso das competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto nº 3.945, de 28 de setembro de 2001, em especial o disposto no art. 11, inciso VI, resolve:

Art. 1o Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação deste ato, para apresentação de críticas e sugestões para aperfeiçoar a legislação sobre repartição de benefícios decorrentes do acesso ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético com potencial econômico.

§ 1º O texto introdutório e o roteiro a que se refere esta Consulta Pública encontram-se em anexo e estão disponíveis no sítio www.mma.gov.br, sem prejuízo de outros sítios que queiram abrigar a divulgação da consulta.

§ 2º Esta Consulta Pública será levada ao conhecimento das comunidades indígenas e locais, bem como de suas organizações representativas, e dos setores acadêmico, empresarial e de organizações governamentais e não-governamentais, por meio de correspondência oficial, e outros meios de comunicação, com vistas a atingir o maior número possível de interessados.

§ 3º As manifestações devem ser encaminhadas por escrito, com identificação do remetente, à Secretaria-Executiva do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético - CGen por correio convencional,

fax ou correio eletrônico, no seguinte endereço:

Ministério do Meio Ambiente

Departamento do Patrimônio Genético

SCEN, Lote 2, ed. Sede do IBAMA, bloco G

Brasília (DF)

CEP 70.818-900

Fax: 61-4009-9524

correio eletrônico: cgen@mma.gov.br
Art. 2º Ao término do prazo desta Consulta Pública, as manifestações colhidas serão compiladas pela Secretaria-Executiva do CGen e divulgadas no sítio do CGen, com a identificação dos respectivos consultados, sendo então encaminhadas para análise das Câmaras Temáticas de Conhecimentos Tradicionais e de Repartição de Benefícios e, posteriormente, para o Plenário do CGen.

Art. 3º Este ato entra em vigor a partir da data de sua publicação.

JOÃO PAULO RIBEIRO CAPOBIANCO

Presidente do Conselho

ANEXO 

 
I - Introdução

1. A Convenção sobre Diversidade Biológica e a Medida Provisória nº 2186-16/01 reconhecem o direito das comunidades indígenas e das comunidades locais de decidirem se passam, ou não, seus conhecimentos sobre como usam as plantas, os animais ou outros componentes da biodiversidade, para outras pessoas que não pertencem às comunidades.

2. Este conhecimento é chamado conhecimento tradicional associado a elementos da biodiversidade ou ao patrimônio genético e pertence às comunidades indígenas e locais.

3. Muitas instituições como universidades e empresas, por exemplo, podem ter interesse em acessar este conhecimento tradicional com a finalidade de desenvolver produtos comerciais, os quais poderão gerar benefícios econômicos para elas.

4. Por isso, antes que a comunidade forneça informações sobre o seu conhecimento relacionado ao uso de plantas, animais, ou outro componente da biodiversidade, ela deve entender o que se pretende fazer com estas informações; o porquê de uma pessoa de fora, que representa uma instituição, empresa, universidade ou outra, pedir informações; se o uso que se pretende fazer das informações poderá, ou não, gerar benefícios econômicos, e outras perguntas que sejam do interesse da comunidade. Se a comunidade concordar com a proposta, ela, então, dá o seu consentimento, ou seja, sua autorização de acesso ao conhecimento. Isto é o que se chama de consentimento prévio fundamentado.

5. A comunidade indígena ou local deve estar atenta ao fato de que, quando concordar em autorizar o acesso ao seu conhecimento por alguém de fora, ou seja, quando essa comunidade der o consentimento

prévio fundamentado, pode ser que a utilização desse conhecimento resulte em um produto que vai ser explorado comercialmente. Neste caso, a exploração econômica dos conhecimentos tradicionais deve gerar benefícios para a(s) comunidade(s) detentora(s) do conhecimento.

6. Quando o uso desses conhecimentos tiver finalidade de exploração econômica, que gera benefícios (por exemplo, um medicamento desenvolvido a partir daquele conhecimento tradicional), esses benefícios devem ser repartidos com as comunidades. 

7. A exploração econômica dos conhecimentos tradicionais deve gerar benefícios para a(s) comunidade(s) indígena(s) ou local(is). Esses benefícios devem ser combinados com as comunidades.A combinação deve ser feita por meio do Contrato de Repartição de Benefícios entre a comunidade e a instituição (empresa, universidade, etc) que acessar e usar o conhecimento tradicional.

8. Os benefícios podem ser de diversas formas, em dinheiro ou não. Neste último caso, o benefício pode ser, por exemplo, a capacitação de recursos humanos, a recuperação de áreas degradadas, favorecendo assim a conservação da biodiversidade, ou o apoio para formulação de projetos ou outras demandas de interesse da comunidade.

9. Ocorre que diversas comunidades indígenas e locais podem possuir conhecimentos iguais ou semelhantes sobre o uso de uma mesma planta, de um mesmo animal. Isto ocorre porque moram próximas e trocam informações, entre outros fatores.

10. Se uma comunidade concordar em passar o conhecimento para alguém de fora, ela tem direito a receber benefícios por isso. A questão é: como ficam as outras comunidades indígenas e locais que também possam ter esses conhecimentos?

11. É necessário estabelecer um jeito, uma regra, para que as outras comunidades também recebam benefícios. Como resolver esta questão? O que aqueles que querem usar o conhecimento tradicional

deveriam fazer?

12. Esta Consulta Pública tem por objetivo ajudar a estabelecer regras para que aqueles que querem acessar e usar os conhecimentos tradicionais associados (empresas, universidades, instituições de pesquisa, ONGs, governo, etc) obtenham a concordância das comunidades e repartam com elas os benefícios que a exploração econômica deste conhecimento possa gerar.

13. O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético tem algumas sugestões de como fazer isso, mas precisa da ajuda de todos os setores envolvidos, para melhorar a legislação. Cada uma das sugestões

possíveis tem vantagens e desvantagens.

14. Veja a seguir algumas delas:

-14.1. Na primeira alternativa, a instituição escolhe uma comunidade, que lhe passará o conhecimento. Assim, há um Contrato entre a comunidade e a instituição. Neste caso, os benefícios irão apenas para a comunidade que passou o seu conhecimento. As outras comunidades que têm o mesmo conhecimento não receberão nenhum benefício.

-14.2. Na segunda alternativa, a instituição faz um Contrato com a comunidade que passou o conhecimento. Além disso, a instituição também tem que repartir benefícios com outras comunidades,

financiando projetos no valor equivalente ao estabelecido no Contrato.

-14.3. Na terceira alternativa, a instituição faz um Contrato com todas as comunidades que têm aquele conhecimento. Neste caso haveria que se procurar todas as comunidades que possuem o conhecimento que ela quer e, em seguida, convencer a todas que concordem em passar as informações.

-14.4. Na quarta alternativa, a instituição faz um Contrato com a União. Depois a União repassa os benefícios para as comunidades. Neste caso, o Contrato deve ser assinado depois do consentimento prévio fundamentado da comunidade provedora.

15. Existem várias outras alternativas possíveis que você pode propor ou ainda fazer sugestões para melhorar as alternativas anteriores.

16. Na maioria das vezes, nenhum jeito parece ser muito fácil e prático. Como ainda não existe uma regra para resolver esta questão, todos ficam com dúvidas - as comunidades indígenas e locais e as pessoas que querem usar os conhecimentos.

17. As perguntas a seguir nos ajudam a ver qual a alternativa você considera melhor e como podemos implementá-la. Você pode responder a todas as perguntas ou só algumas delas.

II – ROTEIRO

1. deve haver uma nova regra para que aqueles que querem usar os conhecimentos tradicionais associados obtenham o consentimento prévio das comunidades indígenas e locais?

( ) sim

( ) não

( ) nenhuma das anteriores

Comentários:

Se você respondeu “sim”, responda as próximas questões:

2. Você acha que deve haver uma nova regra para repartição de benefícios pelo uso dos conhecimentos tradicionais associados sempre que houver sua exploração econômica/comercial?

( ) sim

( ) não

Comentários:

3. Quais comunidades devem ser consultadas para dizer se concordam em passar o conhecimento tradicional e fornecer o consentimento prévio fundamentado?

( ) todas aquelas que possuem o conhecimento tradicional.

( ) pelo menos uma das comunidades que possuem aquele

conhecimento tradicional.

( ) somente aquelas que possuem conhecimento tradicional e que produzem ou cultivam os recursos/matérias-primas relacionados ao conhecimento utilizado.

( ) somente aquelas que possuem conhecimento tradicional e vivem em um território específico, onde há manejo sustentável da biodiversidade.

( ) nenhuma das alternativas. Qual?

Comentários:

4. Quais comunidades devem receber benefícios gerados a partir do uso econômico do conhecimento tradicional associado?

( ) todas as comunidades que possuem o conhecimento tradicional.

( ) pelo menos uma das comunidades que possuem aquele
conhecimento tradicional.

( ) somente aquelas que possuem conhecimento tradicional e que produzem ou cultivam os recursos/matérias-primas relacionados ao conhecimento utilizado.

( ) todas as comunidades que possuem o conhecimento tradicional, mas a comunidade que passou a informação tem direito de receber mais benefícios.

( ) a União deve escolher como fazer

( ) nenhuma das alternativas. Qual?

Comentários:

Se você respondeu que todas as comunidades devem receber os benefícios, responda as próximas questões:

5. Como deve ser feita a repartição de benefícios? Todas as comunidades devem receber os mesmos benefícios, ou seja, a divisão tem que ser igual para todos?

( ) a divisão deve ser igual para todas as comunidades que detêm os conhecimentos tradicionais usados 

( ) a comunidade que passou a informação tem direito de receber mais benefícios.

( ) a comunidade que passou a informação deve ser a fornecedora da matéria prima e tem direito de receber mais benefícios

( ) a União deve escolher como fazer

( ) nenhuma das alternativas. Qual?

Comentários:

6. Como identificar todas as comunidades que detêm o conhecimento tradicional a ser usado?

( ) a instituição que fará o acesso têm o ônus de identificar previamente todas as comunidades.

( ) a instituição que fará o acesso deve fazer uma chamada no jornal de maior circulação na região, na edição de domingo, e o MMA, outros Ministérios e instituições envolvidos devem divulgar em seus respectivos sites e instrumentos de comunicação, para que as comunidades se identifiquem.

( ) registro ou cadastro voluntário das comunidades e organizações.

( ) não é necessário identificar todas, basta identificar a comunidade provedora do conhecimento e garantir que as demais também possam receber benefícios.

( ) nenhuma das alternativas. Qual?

Comentários:

7. Quais comunidades devem receber benefícios por meio de Contrato, assinado com quem irá acessar o conhecimento tradicional?

( ) todas as comunidades que possuem o conhecimento.

( ) apenas as comunidades que fornecerão diretamente aquele conhecimento.

( ) somente as comunidades que fornecerão diretamente aquele conhecimento e que produzem ou cultivam os recursos/matérias- primas relacionados.

( ) somente as comunidades que fornecerão diretamente aquele conhecimento e que produzem ou cultivam os recursos/matérias- primas relacionados e que tenham certificação de origem da matéria-prima e plano de manejo.

( ) nenhuma, o Contrato deve ser assinado com a União, que depois deverá repassar os benefícios para as comunidades.

( ) nenhuma das anteriores

Comentários:

8. Se você respondeu que outras comunidades devem também receber benefícios, além daquelas que participaram do consentimento prévio e assinaram o Contrato, qual seria o mecanismo?

( ) os benefícios seriam direcionados para projetos das comunidades. Haveria um grupo de pessoas (Comitê Gestor), formado por representantes do Governo e das comunidades, que escolheria quais projetos relacionados à conservação da biodiversidade na região onde estiver sendo realizado o acesso aos recursos genéticos com conhecimentos tradicionais associados receberiam os recursos.

( ) os benefícios seriam direcionados para projetos das comunidades relacionados à conservação da biodiversidade da região onde estiver sendo realizado o acesso aos recursos genéticos com conhecimentos tradicionais associados. Haveria um Comitê Gestor formado por representantes de comunidades indígenas e comunidades locais, com co-gestão do MMA e Ministério Público.

( ) criação de um cadastro voluntário de organizações ou comunidades detentoras de conhecimentos tradicionais com o objetivo de auxiliar na identificação de outras comunidades que tenham o mesmo conhecimento tradicional.

( ) assinatura de Contrato com cada uma delas.

( ) assinatura de Contrato com a comunidade que passou o conhecimento tradicional e o CGEN regulamentaria uma forma de repartir os benefícios com as demais comunidades.

( ) a União viabiliza o repasse dos benefícios para as comunidades indígenas e locais.

( ) os produtos elaborados a partir do acesso ao conhecimento tradicional seriam vendidos a um preço acessível ao povo brasileiro, mesmo se protegido por patente.

( ) outras opções.

Comentários:
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